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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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O TRABALHO COLABORATIVO NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: RELATO DE EXPERIÊNCIA

CAPÍTULO 13

Bruna Rafaela de Batista
Programa de Pós-Graduação em Educação 

Escolar, Faculdade de Ciências e Letras – UNESP 
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RESUMO: O presente relato de experiência tem 
como objetivo descrever as vivencias de uma 
professora de Educação Especial que buscou 
propor o ensino colaborativo na educação 
básica na etapa de educação infantil. O ensino 
colaborativo trata-se de uma ação alternativa 
da Educação Especial, a qual o professor 
especialista pode apoiar a escolarização dos 
alunos Público Alvo da Educação Especial – 
PAEE, juntamente com o professor de ensino 
comum. A realização desta proposta ocorreu 
em uma escola municipal de uma cidade de 
pequeno porte do Estado de São Paulo. As 
informações apresentadas são provenientes de 
observações e anotações em diários de campo. 
Com essa experiência, pode-se observar que 
a efetivação do ensino colaborativo, assim 

como apontado pela literatura, se faz de forma 
adaptativa, que dependerá do envolvimento dos 
profissionais de ensino, sendo possível também 
verificar os limites e as potencialidades do 
ambiente educativo frente uma sala inclusiva.
PALAVRAS-CHAVE: Relato de Experiência; 
Educação Especial; Trabalho Colaborativo.

COLLABORATIVE WORK IN EARLY 

CHILDHOOD EDUCATION: EXPERIENCE 

REPORT

ABSTRACT: The present experience report 
aims to describe the experiences of a Special 
Education teacher who sought to propose 
collaborative teaching in basic education 
in the stage of early childhood education. 
Collaborative teaching is an alternative action of 
Special Education, which the specialist teacher 
can support the schooling of students Special 
Education Target Public - PAEE, together with 
the common teaching teacher. The realization 
of this proposal occurred in a municipal school 
of a small city of the State of São Paulo. The 
information presented comes from observations 
and notes in field journals. With this experience, 
it can be observed that the effectiveness of 
collaborative teaching, as indicated by the 
literature, is done adaptively, which will depend 
on the involvement of teaching professionals, 
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and it is also possible to verify the limits and potentialities of the educational environment 
in front of a inclusive room.
KEYWORDS: Experience Report; Special education; Collaborative Work.

INTRODUÇÃO

O movimento pela educação inclusiva teve um grande impacto na discussão de 
políticas educacionais brasileiras, culminando na elaboração de diversos documentos 
oficiais que orientam acerca da inclusão escolar, dentre esses: 

A LDB 9394/96 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no artigo 
60º do capítulo V, traz que o Poder Público adotará como alternativa preferencial, 
a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na rede 
pública regular de ensino. Estabelecendo também. No parágrafo 1º o oferecimento 
de serviços de apoio especializado, para atender às peculiaridades dos alunos da 
educação especial. (BRASIL, 1996).

A Política Nacional De Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008), no capitulo IV indica os objetivos:

• O acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 
escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para promover respostas às 
necessidades educacionais especiais, garantindo: 

• Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; 

• Atendimento educacional especializado; 

• Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; 

• Formação de professores para o atendimento educacional especializado e 
demais profissionais da educação para a inclusão escolar; 

• Participação da família e da comunidade; 

• Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos 
transportes, na comunicação e informação; e 

• Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. (BRASIL, 
2008, p. 8).

Sob essa ótica, O Decreto nº 7.611 de 17 de novembro de 2011 que dispõe 
sobre a Educação Especial, o Atendimento Educacional Especializado e dá outras 
providências, aponta que todos os alunos devem ter acesso e apoios necessários, 
através do atendimento educacional especializado (AEE) no contra turno que estes 
alunos frequentam a escola, cuja função é: “[...] identificar, elaborar e organizar 
recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 
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participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas” (BRASIL, 
2011, p.10).

Definindo ainda os alunos Publico Alvo da Educação Especial (PAEE), 
sendo alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação (BRASIL, 2011).

A Lei N° 13.005 de 25 de junho de 2014, aprova o plano nacional da educação- 
PNE e dá outras providências. A meta 4 prevê ações para a educação especial 
buscando universalizar o atendimento educacional especializado para os alunos 
de 4 a 17 anos de idade, garantindo “sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados” (BRASIL, 2014).

A Lei da pessoa com deficiência de 6 de julho de 2015, institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da pessoa com deficiência (Estatuto da Pessoa com deficiência). Destaca-
se o Capítulo IV sobre o direito a educação que em seu artigo 40º dispõe que:

É direito fundamental da pessoa com deficiência à educação, a fim de garantir que 
a mesma atinja e mantenha o nível adequado de aprendizagem, de acordo com 
suas características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem 
(BRASIL, 2015, p.9).

Afirmando ainda que é dever do estado, família e comunidade escolar e 
sociedade, assegurar uma educação de qualidade, bem como não permitir qualquer 
forma de discriminação (BRASIL, 2015).

Assim, a educação inclusiva exige que a escola desde a educação infantil até os 
níveis mais elevados de ensino adéquem suas ações pedagógicas as necessidades 
e diversidades dos alunos atendendo as demandas de aprendizagem de todos os 
estudantes. 

A resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro de 2001 Institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica e aponta que o professor 
de educação especial e o professor de classe comum devem realizar um trabalho 
colaborativo se assistindo mutuamente para promover práticas de inclusão escolar 
que favoreça a aprendizagem dos alunos (BRASIL, 2001)

Como apontado pela diretriz à colaboração entre professores da educação 
especial e sala regular tem ampliado a possibilidade de uma reflexão da prática 
pedagógica atendendo melhor as necessidades dos alunos com deficiência na sala 
comum, pois eles partilham a responsabilidade e planejam em parceria (RABELO, 
2012).

Mendes (2008) aponta:

O poder das equipes colaborativas encontram-se na sua capacidade de fundir 
habilidades únicas de educadores talentosos, para promover sentimentos de 
interdependencia positiva, desenvolver habilidades criativas de resolução de 
problemas, promover apoio mutuo e compartilhar responsabilidades (MENDES, 
2008, p. 113)

Esse modelo de ensino é um processo que “emergiu como uma alternativa 
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aos modelos de sala de recursos, classes especiais ou escolas especiais, como um 
modo de apoiar a escolarização de estudantes com deficiência em classes comuns” 
(MENDES, ALMEIDA; TOYODA, 2011, p. 85).

Mendes (2006) define o ensino colaborativo como:

Um modelo de prestação de serviço de educação especial no qual um educador 
comum e um educador especial dividem responsabilidade de planejar, instruir 
e avaliar a instrução de um grupo heterogêneo de estudantes, sendo que esse 
modelo emergiu como uma alternativa aos modelos de sala de recursos, classes 
especiais, e especificamente para responder as demandas das práticas de 
inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais (MENDES, 
2006. p.32).

O ensino colaborativo permite diferentes formas de aprendizagem de maneira 
que o professor de sala comum juntamente com o professor da educação especial 
traçam propostas de adequação curricular, atentando para as possibilidades 
do estudante, planejando estratégias e elaborando recursos adequados para a 
promoção de sua aprendizagem (CAPELLINI e MENDES, 2007).

Diante do exposto nota-se a importância da articulação dos professores de sala 
comum especial garantindo ações pedagógicas que atendam às necessidades dos 
educandos, permitindo a inclusão escolar de todos os alunos no processo de ensino.

Nesta perspectiva, o presente trabalho tem como objetivo relatar as experiências 
ocorridas sobre o ensino colaborativo entre uma professora de educação infantil e 
uma professora de educação especial no auxílio de uma aluna com paralisia cerebral 
em uma escola municipal. 

DESENVOLVIMENTO

As experiências que serão relatadas ocorreram em uma escola municipal do 
interior paulista, sendo essas informações provenientes de observações e anotações 
em diários de campo.

A professora de Educação Especial que buscou propor o ensino colaborativo 
tinha formação em Licenciatura em Educação Especial pela Universidade Federal 
de São Carlos.

Para realização desta proposta, a educadora especial trabalhava duas vezes 
por semana das 08h00 as 12h00 com a professora da classe comum, sendo este 
trabalho realizado durante um semestre.

A sala de aula acompanhada pela educadora especial referia-se a Fase II da 
Educação infantil que era composta por uma professora regente, uma cuidadora e 
por 19 alunos, sendo 7 meninas e 12 meninos, com idade entre 4 e 5 anos.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n. 
9.394/1996, artigo 29, a educação infantil apresenta-se como primeira etapa da 
educação básica, que tem como objetivo “o desenvolvimento integral da criança 
até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, 
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complementando a ação da família e da comunidade”.
Nesta sala de aula regular havia matriculada uma aluna com Paralisia Cerebral, 

que será identificada neste relato pela inicial de seu nome R., tendo em vista garantir 
sua identidade. A literatura define a paralisia cerebral como: 

A Paralisia Cerebral é uma desordem do tônus, do movimento e da postura de 
caráter não-progressivo devido a uma lesão que afeta o cérebro imaturo e interfere 
na maturação do Sistema Nervoso Central. Esta lesão provoca uma debilitação 
na coordenação da ação muscular com resultante incapacidade da criança em 
manter posturas e realizar movimentos normais. (VIVONE et al., 2007, P. 504)  

A aluna R., tinha 4 anos de idade, era agitada e dificilmente realizava as 
atividades da apostila, apresentava comprometimentos físicos (para andar), de 
coordenação motora fina, dificuldades na fala e de auto-cuidado. Apresentava pouca 
independência na realização das atividades, sendo essas realizadas por intermédio 
da cuidadora, que mesmo não sendo o seu papel de trabalho ajudava a aluna nas 
atividades escolares.

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008):

O acesso à educação tem início na educação infantil, na qual se desenvolvem 
as bases necessárias para a construção do conhecimento e desenvolvimento 
global do aluno. Nessa etapa, o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de 
comunicação, a riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, 
psicomotores e sociais e a convivência com as diferenças favorecem as relações 
interpessoais, o respeito e a valorização da criança. (BRASIL, 2008, P.12)

Deste modo nota-se que esta etapa de ensino se torna fundamental para o 
desenvolvimento de toda criança, sobretudo no que tange a criança PAEE. A 
educação infantil, segundo Bersch e Machado (2002, p.19) “possibilita que a criança 
com deficiência experimente aquilo que outros bebês e crianças da mesma idade 
estão vivenciando brincadeiras corporais, sensoriais, músicas, estórias, cores, 
formas, tempo e espaço e afeto”. 

Os demais alunos da sala de aula eram participativos, realizavam as atividades 
propostas com pouco auxilio da professora. A professora regente tinha formação 
em Pedagogia (com especialização em educação infantil) e suas aulas geralmente 
seguiam uma rotina de brincadeiras, canções, atividades de vida diária e introdução 
a escrita de letras e numerais pelo sistema apostilado.

De acordo com a Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009 que fixa as 
diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil, em seu artigo 8º, a proposta 
pedagógica na educação infantil deve ter por objetivo:

[...] garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação 
de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o 
direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, 
à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças. (BRASIL, 2009)

Tendo em vista que todo aluno tenha possibilidade da oportunidade da 
realização de umensino efetivo, como também direito dos alunos PAEE, a professora 
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de educação especial buscou desenvolver um vínculo colaborativo com a professora 
regente, visando um trabalho que contribuísse com todo alunado.

Rabelo (2012) descreve o ensino colaborativo como uma proposta alternativa 
da Educação Especial, a qual o educador especial pode apoiar a escolarização dos 
alunos PAEE, juntamente com o professor de ensino comum.

Desta forma, a proposta do trabalho colaborativo foi apresentada para a 
professora regente no início do semestre, na qual se mostrou receptiva para a 
realização. No entanto, inicialmente ocorreu um pouco de apreensão entre ambas 
havendo poucos diálogos, mas ao longo dos dias, a situação foi se modificando e as 
atividades de parcerias tornaram-se mais descontraídas e de confiança mútua. 

Segundo Mendes (2006) o ensino colaborativo é um processo adaptativo e, 
portanto, tal ação dependerá do envolvimento dos agentes educacionais, o que 
demanda verdadeiramente um relacionamento colaborativo. 

Gately e Gately (2001) apontam que as fases identificadas no desenvolvimento 
do ensino colaborativo são: 1) Inicial: onde a comunicação é cautelosa; os 
professores criam limites e tentativas de estabelecer uma relação profissional entre 
si; 2) Comprometimento: quando a comunicação torna-se mais frequente e interativa, 
possibilitando que os professores construam o nível de confiança necessário para 
o ensino colaborativo; o educador especial tem papel mais ativo na sala de aula; 3) 
Colaborativo: os professores se comunicam e interage abertamente, um complementa 
o outro. 

Para que a professora regente se adaptasse com o trabalho colaborativo, a 
professora de educação especial de início buscou contribuir nas atividades realizadas 
pela professora da sala, auxiliando a aluna PAEE e os demais alunos.

Observou-se que a presença da cuidadora influenciou negativamente o 
desenvolvimento do trabalho colaborativo entre as professoras, pois quando 
a cuidadora estava presente notava-se que a professora regente tinha um 
comportamento distanciado da professora de Educação Especial. Isto pode ser 
explicado pelo fato da cuidadora frequentar a sala de aula diariamente e manter um 
vinculo mais próximo com a professora regente.

Mesmo diante desta variável, durante o semestre a professora de educação 
especial buscou reforçar a proposta do ensino colaborativo, e a importância de se 
trabalhar atividades que contemplassem o aprendizado da aluna PAEE, visando a 
sua autonomia e independência.

Assim, aos poucos as professoras foram estabelecendo um vinculo colaborativo, 
e começaram a planejar atividades que contemplassem todo alunado da sala de aula. 
O planejamento das atividades era realizado com uma semana de antecedência 
da aplicação, e as atividades eram desenvolvidas em colaboração de ambas as 
professoras.

Dentre as propostas de atividades, a professora regente e a professora de 
Educação Especial planejaram atividades de leituras de histórias que visavam 
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estimular a fala da aluna R. e dos demais, abordando temas para discussões e 
reflexões, como também, trabalhar o imaginativo e a criatividade dos mesmos. Para 
realização dessas atividades, as professoras conversavam sobre as histórias com 
os alunos, relembravam os personagens e propunha atividades, como massa de 
modelar, pinturas, recortar e colar desenhos relativos às leituras e brincadeiras 
(telefone sem fio; brincadeiras de rodas).

A aluna R. participou de todas as atividades demonstrando-se feliz ao realizá-
las, sorrindo, se mexendo,tentando falar algumas palavras, manipulando as 
atividades (massa de modelar; lápis de cor), assim como os demais alunos, que se 
demonstraram participativos na realização das atividades propostas.

Outro tipo de atividade proposta em colaboração entre as professoras se referia 
a relação entre números e quantidades. As professoras com o propósito de contribuir 
com a apropriação do conteúdo planejaram trabalhar a atividade com o uso de 
material concreto (EVA). Para realizar essa atividade foram utilizadas foto cópias que 
continham os numerais 1, 2 e 3 no sentido horizontal e na frente dos numerais havia 
um desenho de um retângulo, onde os alunos deveriam colar a quantidade correta 
de pedaços de EVAs referente aos numerais apresentados. Somente se houvesse 
necessidade, a professora regente e a de educação especial auxiliavam os alunos. 

Os alunos demonstraram engajamento na atividade, e poucos necessitaram de 
ajuda, sendo esta referida à colagem da quantidade dos EVAs. A aluna R. realizou a 
atividade com auxilio da professora regente, demonstrando compreender a atividade 
a ser realizada.

Durante a aplicação das atividades propostas em colaboração, foi possível 
observar que a professora regente buscou se relacionar com a aluna R, assim 
como,verificou-se que a aluna apresentou maior independência nas atividades, 
pois estas eram realizadas oralmente, ludicamente e por materiais concretos. Para 
Bersch e Machado (2002):

[...] a criança pequena com deficiência também necessita experimentar, 
movimentar-se e deslocar-se (mesmo do seu jeito diferente); necessita tocar, 
perceber e comparar; entrar, sair, compor e desfazer; necessita significar o que 
percebe com os sentidos, como qualquer outra criança de sua idade. (BERSCH; 
MACHADO, 2002, P.19)

Assim, as atividades realizadas em colaboração foram significativas para o 
aprendizado de todos os alunos da Fase II, no qual foram trabalhados as habilidades 
e conteúdos estabelecidos por essa etapa da educação, sendo fundamental para o 
desenvolvimento da aluna PAEE.

Nesta experiência em uma sala de aula na Fase II do Ensino Infantil verificaram-
se alguns limites e dificuldades de se construir a ação colaborativa, que demanda 
tempo e envolvimento dos profissionais, como também, a importância da realização 
de práticas educativas que contribuam para a escolarização de alunos PAEE.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta deste relato foi mostrar o desenvolvimento de um trabalho 
colabarativo de duas professoras: uma regente de classe e uma de educação 
especial, envolvidas com a inclusão escolar de alunos com PAEE da educação 
infantil.

O relato demonstrou que assim como abordado pela literatura a efetivação do 
ensino colaborativo se faz de forma adaptativa, que dependerá do envolvimento dos 
profissionais de ensino.

Perante as observações, participações e intervenções colaborativas, pode-se 
observar dificuldades, limites e potencialidades que ocorrem no ambiente educativo 
frente uma sala inclusiva. 

Observou-se que o desenvolvimento das atividades em colaboração pôde 
contribuir com o aprendizado da aluna PAEE e demais alunos, evidenciando-se 
assim, a importância de práticas educativas inclusivas que contribuam para todo 
alunado.

Desta forma, verificou-se que ensino colaborativo se torna uma proposta 
potencial para garantia do desenvolvimento global do aluno PAEE no ensino regular, 
visto que, o processo de inclusão não se dá apenas ao acesso do aluno, mas sim 
por ações e práticas que considere suas especificidades e suas necessidades 
educacionais.   
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